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    A todas as pessoas que têm suas existências questionadas constantemente, que não mentem para controlar e oprimir, mas, quando precisam, para se proteger.


  




  

     A raiva é útil para ajudar a entender nossas diferenças, mas, a longo prazo, a energia gerada pela raiva é uma força cega, que não pode criar o futuro. Pode apenas demolir o passado. Tal força não se concentra no que está adiante, mas sim no que está atrás, no que a criou – o ódio. E o ódio é um desejo de morte ao odiado, não um desejo de vida a qualquer outra coisa.




    Audre Lorde
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    Introdução




    Toda a turma da 5ª série estava sentada em suas carteiras de madeira, organizadas de acordo com o mapeamento de sala, enquanto aguardávamos o toque do sinal que anunciaria a hora de ir para casa. Alguns minutos antes de nos liberar, contudo, a professora de Ensino Religioso disse: “Queridos, estamos fazendo um projeto contra o preconceito na escola e, por isso, quero que vocês venham até o quadro e escrevam que tipos de pessoas são discriminadas injustamente. Vou anotar as ideais de vocês e vamos usá-las para criar um mural de conscientização!” Provavelmente, a chamada foi precedida (ou seguida) de uma explicação do que seria preconceito e discriminação, mas, infelizmente, não consigo lembrar o que foi dito.




    Autorizada a “invasão” do espaço reservado aos professores e professoras, eu e meus/minhas colegas começamos a nos levantar; alguns correram para disputar um giz e um lugar perto do quadro verde. Sem ideias rápidas, eu me afastei e observei o que estavam escrevendo. Se a memória não me falha, li as palavras “deficiente”, “negros” e algumas outras que foram apresentadas “só por brincadeira”. Fiquei ali um tempo, contemplando a confusão típica de quando todos/as podiam falar, refletindo, também, sobre o que eu tinha a dizer, quem não deveria sofrer preconceito?




    “Já sei, gays! Meu padrinho é gay, ele não merece ser discriminado… Mas será que eu tô certo? Será que é isso que a professora quer?” Depois de algum tempo pensando, indo e voltando nos meus argumentos rasos – e que, na verdade, eram muito mais uma intuição –, decidi escrever. Cheguei perto do quadro durante um momento mais calmo, a maioria das pessoas já tinham contribuído, as “ideias” pareciam ter acabado. Por conta disso, eu arrastava o giz sozinho, sentindo – ou, talvez, imaginando – a expectativa da turma e da professora em relação a mim... pronto.




    Assim que me afastei e as letras se fizeram visíveis, a professora imediatamente encerrou a atividade, apagou a palavra do quadro e pediu que todos/as voltassem para os seus lugares. Ninguém entendeu direito. Para mim, não parecia que a atividade tinha acabado por conta do tempo, mas que teria sido eu o responsável por finalizá-la. No dia, talvez eu tenha pensado sobre o porquê da atitude dela, mas a ausência de explicação me deixou sem norte e, provavelmente por medo, eu não quis perguntar para ninguém.




    Uma semana depois, nos encontramos de novo e, nos primeiros minutos da aula, a explicação veio. Em uma fala que fazia referência à Bíblia, ao casamento entre o homem e a mulher e à utilização “correta” dos órgãos do corpo humano durante as relações sexuais, a professora disse que os gays não mereciam estar no mural, que estavam errados, que aquilo não era “natural” e que, portanto, não fariam parte do projeto. Uma vez que eu tinha causado o “desconforto”, seu olhar incisivo repetidamente encontrava o meu, envergonhado. “Tá bom, Victor?”, “Tudo bem, professora”.




    Logo depois, tentei me justificar com minhas amigas, mas elas não pareceram se importar. Percebi que a repercussão tinha sido muito mais interna do que externa; a palavra apagada do quadro, seguida de uma lição unilateral sobre aquilo que seria aceito, ou não, diminuía expressivamente as chances de debate. Fomos (ou fui) disciplinados a partir de um lugar de autoridade e, por mais contraditório que pudesse ser, aqueles poucos minutos de fala no início da aula talvez tenham sido a melhor explicação do que significava discriminar, superando qualquer mural. Eu nem me lembro do mural.




    Introduzo nosso1 livro com essa história para demarcar o lugar de onde ele foi escrito. Assim como a maioria das pessoas LGBTQIA+, cresci em contato com narrativas distorcidas sobre meu corpo, minha subjetividade e sobre como posso/devo me relacionar com o que está ao meu redor; narrativas que exploram, por exemplo, as razões pelas quais homossexuais precisamos ser “corrigidos/as” e como somos, ou seremos em algum momento, uma pessoa vivendo com HIV/aids (aqui, com dupla estigmatização). O eco dessas desinformações ressoa por meio de piadas, ajustes de comportamento e, como a história identifica, durante as aulas na escola. Quando criança, elas eram a base da minha “lista de comportamentos proibidos”, porque eu não sabia o que era verdade, ou não.




    Ser lido como um menino com gostos e jeitos ditos de menina era motivo de olhares atravessados, risadas abafadas e discursos corretivos. Com exceção do meu padrinho (que morava em outro país), não me lembro de nenhuma representação positiva de diversidade sexual ou de gênero naquela época, seja nos desenhos e/ou filmes aos quais eu assistia, nos lugares que eu frequentava, ou nos exemplos do material escolar. Minhas únicas fontes de informação a respeito do que era “ser gay” eram as pessoas que apontavam comportamentos indesejados sobre mim.




    Ao ouvir minha professora dizer, em outras palavras, que não deveríamos nos preocupar com a discriminação de homens gays, era quase o mesmo que ouvir “se você realmente for isso, se prepare e não espere que ninguém te proteja”. Ao mesmo tempo, a indiferença da turma, a falta de representatividade e o ar de segredo em torno do que era a homossexualidade me levavam a pensar que ela só poderia ser algo ruim, do qual minha família e amigas deveriam me salvar. Conforme anunciado por Miskolci (2017), é na “situação da vergonha” do ambiente escolar que descobrimos o que é sexualidade.




    Somente aos 19 anos iniciei a revisão de tudo o que eu tinha (des)aprendido e passei a encarar minha lista de outra forma. Foi em 2013, morando em uma nova cidade e cursando a Graduação em Direito, quando me permiti viver minha sexualidade abertamente pela primeira vez e encontrei outras pessoas parecidas comigo. O espaço da universidade e, mais tarde, do próprio movimento LGBTQIA+, me fizeram notar como muito do que eu tinha escutado e internalizado não era individual, restrito à minha antiga sala de aula, mas atravessava diversas outras vidas controladas (ou eliminadas) em nome da preservação daquilo que era “correto”.




    É a partir desse lugar, portanto, que vivi e, agora, analiso a forma como a agenda conservadora de Jair Bolsonaro chegou ao governo federal. Identificando, assim como no caso da minha professora de Ensino Religioso, o uso de um discurso moral que separa o normal e o anormal, o certo e o errado, o dizível e o indizível. Discurso esse que cruza a vida de pessoas LGBTQIA+, mulheres, pessoas negras, indígenas, dentre outros grupos minorizados, que, ao reivindicarem seus direitos humanos, são “apagados do quadro”, porque não estão de acordo com o projeto político que garante a “ordem” do país.




    Dito isso, que muito importa ao conteúdo do livro e, principalmente, à pesquisa que o originou, seguimos.




    O ano de 2018, cumprindo – e talvez superando – as expectativas para as eleições, foi o marco de uma alternância de poder bastante conturbada. Naquela época, o Brasil ainda sentia os efeitos da crise política que se iniciou em 2013, com as manifestações de junho, e que se intensificou tanto durante as eleições polarizadas de 2014 quanto ao longo do processo de impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff, em 2016 (FREITAS; SILVA, 2019). Somavam-se cinco anos de instabilidade política mais ou menos manifesta que, segundo Andréa Freitas e Glauco da Silva (2019), contribuíram para o resultado do pleito.




    No dia 7 de abril de 2018, o ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva foi preso por decisão do então juiz federal Sérgio Moro no caso do triplex (G1 SP, 2018), fortalecendo a associação do PT a práticas criminosas. Poucos dias depois, iniciaram-se as especulações sobre a possível candidatura de Fernando Haddad para a Presidência da República, embora o PT ainda apostasse em Lula (CARIGNANO, 2018).




    Pouco mais de três meses depois, em 22 de julho, o Partido Social Liberal (PSL) oficializou a candidatura de Jair Messias Bolsonaro (MENDONÇA, 2018), que deixou sua carreira política no Poder Legislativo – dois anos como Vereador e vinte e oito como Deputado Federal, ambos pelo estado do Rio de Janeiro –, para disputar a chefia do Poder Executivo. A candidatura foi apresentada ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) com vínculo à Coligação “Brasil Acima de Tudo, Deus Acima de Todos”, composta pelo PSL e pelo Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB), este último o de seu vice, o General da reserva Hamilton Mourão.




    Na madrugada do dia 1º de setembro, o TSE finalizou o julgamento que rejeitou o registro de candidatura de Lula para o cargo de presidente (RAMALHO; OLIVEIRA, 2018), concedendo novo prazo para que o PT indicasse outro nome2. Cinco dias depois, o órgão eleitoral aprovou a candidatura de Bolsonaro e Mourão (RAMALHO, 2018) e, no mesmo dia, foi noticiado que o primeiro deles foi vítima de uma facada durante um ato de campanha em Juiz de Fora (G1, 2018), acontecimento que o obrigou a permanecer no hospital por mais de vinte dias (MAIA; ANDRADE; LANG, 2018).




    Um dia antes da alta médica de Bolsonaro, o TSE aprovou o registro de candidatura de Haddad pela Coligação “O Povo Feliz de Novo”, integrada pelo PT, Partido Comunista do Brasil (PC do B) – de sua vice, Manuela D’Ávila – e pelo Partido Republicano da Ordem Social (PROS) (D’AGOSTINO, 2018), formalizando os novos nomes da esquerda. Intensificou-se, a partir desse momento, a tensão entre Bolsonaro e Haddad e, ainda, entre o polo “anti-PT” e o “anti-anti-PT” (VALENTE; NERIS, 2018)3. Concorrendo com a tensão política, havia também uma discursiva – que retroalimentava a polarização.




    A disputa pela Presidência assumiu novos contornos ao ser atravessada pela disseminação daquilo que ficou popularmente conhecido como fake news. Seguindo padrões semelhantes aos dos EUA no período que antecedeu a chegada de Donald Trump ao poder (ALLCOTT; GENTZKOW, 2017), e do Reino Unido ao votar o referendo sobre sua permanência na União Europeia (BBC, 2016), o processo deliberativo que precedeu a ida dos/as brasileiros/as às urnas foi desestabilizado por uma série de textos, imagens e vídeos que ameaçavam sentidos compartilhados de verdade.




    Foi dito, por exemplo, que havia fraude nas urnas eletrônicas utilizadas para a contabilização de votos (MOTA; COUTO; ROCHA, 2018); que Marina Silva, candidata pelo Partido Verde e declaradamente evangélica, “apoiaria um plebiscito sobre o direito ao aborto” (MELLO, 2020, p. 36); e que Ciro Gomes era autor da frase “Mulher tem é que calar a boca e não dar um pio” (MELLO, 2020, p. 38). Nomes como os de Geraldo Alckmin, João Amoêdo e Guilherme Boulos, que também concorriam ao cargo, foram igualmente mencionados em conteúdos falsos ou falsificados (DOURADO, 2020). Ocupando o centro dessas disputas discursivas, por sua vez, estavam as desinformações sobre Bolsonaro e Haddad, candidatos favoritos à vitória do pleito.




    Analisando 346 “histórias cujas falsidades e falsificações foram comprovadas por cinco dos principais projetos de verificação de fatos nacionais, nomeadamente, Aos Fatos, Lupa, Fato ou Fake, Comprova e Boatos.org.” (DOURADO, 2020, p. 129), Tatiana Dourado destaca que, entre agosto e outubro daquele ano, Bolsonaro foi o mais beneficiado pelas “histórias falsas”, enquanto Haddad/Lula foram os mais prejudicados; e que o bolsonarismo foi a principal disposição emocional sugerida4 pelo conteúdo, estando o antipetismo, o antilulismo e o antiesquerda em segundo, terceiro e quarto lugar, respectivamente (DOURADO, 2020, p. 161-167).




    Enquanto nome chave da oposição direitista, Bolsonaro explorou a polarização e o clima de insatisfação popular advindo da crise política e econômica em curso no Brasil para representar a si mesmo como a solução viável para não condenar o país ao fracasso (BARRETO JUNIOR; VENTURI JUNIOR, 2020). Nesse percurso, ele e seus/suas apoiadores/as alimentaram um ambiente de “poluição informativa”5 no qual, para além do alarde em torno da corrupção, foram acionados dispositivos (falsos) de pânico, como a alegação de que Haddad teria jogado uma Bíblia no lixo (BOLSONARO, 2018a) e que o PT queria implementar a “ideologia de gênero” nas escolas, para ensinar o “homossexualismo” e incentivar a pedofilia (LINO, 2016; BARRAGÁN, 2018).




    Ainda que não seja possível afirmar que o uso desse subterfúgio político tenha sido a razão pela qual o atual Presidente da República foi eleito, a forma como mobilizou discursos morais em favor da candidatura passou a tensionar os limites da liberdade de expressão, abrindo espaço para abusos desse direito e prejudicando a formação da opinião pública (SCHNEIDER, 2018; SANTOS, 2020). Não porque havia algo intrinsecamente errado com os valores que norteavam a campanha vencedora, mas porque as peças de desinformação que deles surgiam demonizavam pessoas que mereciam ter seus direitos humanos respeitados (LIONÇO, 2019).




    Ativistas e intelectuais vinculados/as aos movimentos LGBTQIA+ e feministas compreendem essas narrativas a partir do recrudescimento do conservadorismo religioso – representado, naquele momento, pela chapa Bolsonaro-Mourão – e apontam como a “estratégia fundamentalista é a do pânico moral e do acirramento da intolerância contra grupos sociais vulneráveis à discriminação” (LIONÇO; SILVA, 2019, p. 182). As narrativas morais/religiosas, desafiando (ou ignorando) a laicidade do Estado, foram utilizadas para articular uma representação das eleições como chance de salvar o Brasil e colocá-lo nas mãos de Deus – “Brasil acima de tudo, Deus acima de todos” – chance essa aparentemente ameaçada pelas minorias sexuais e pelas mulheres.




    Em pesquisa feita dois anos antes das últimas eleições, Daniele Mesquita e Juliana Perucchi (2016) já demonstravam como o discurso religioso se confunde com o discurso político, ultrapassando, inclusive, aparentes limitações espaciais impostas a cada um deles. As autoras sustentam, a partir da análise de manifestações feitas por porta-vozes das religiões católica, evangélica pentecostal e neopentecostal sobre a homossexualidade, que a religião é acionada como “um dispositivo para promover e legitimar a violação de direitos e a restrição da cidadania de pessoas LGBT, desrespeitando a laicidade do Estado brasileiro” (MESQUITA; PERUCCHI, 2016, p. 113).




    Desse modo, a referência aos valores cristãos como superiores se embrenham em quase todos os níveis da Federação, “silenciando sobre a desigualdade e a violência que envolvem [as temáticas sobre gênero e sexualidade] [...], contribuindo para a abjeção” (LIONÇO; SILVA, 2019, p. 181). Propõe-se, a partir de um argumento de suposta autoridade, uma separação entre aquilo que merece espaço no debate público e aquilo que deve ficar dentro do armário6. Essa separação foi traduzida para a corrida eleitoral não somente na fórmula direita versus esquerda, mas também em uma associação negativa da esquerda com as pautas ditas “identitárias” 7.




    Os ataques às mulheres em 2018 nos oferecem algumas evidências desse movimento. Ao publicar uma matéria sobre o esquema de disparo em massa de mensagens falsas contra o PT pelo WhatsApp, em 2018, Patrícia Campos Mello (2018) recebeu ameaças, foi chamada de “vagabunda”, “mentirosa”, “putinha do PT”, “jornalistinha comunista” (MELLO, 2020, p. 12-14) e teve que fechar todas as suas redes sociais para se proteger.




    No mesmo sentido, os responsáveis pela invasão do grupo “Mulheres Unidas Contra Bolsonaro” – que reuniu mais de 2 milhões de pessoas e organizou manifestações nacionais em setembro e outubro daquele ano contra a candidatura do atual Presidente – publicaram no grupo mensagens como “esquerdistas de merda” e “Anonymous não quer esquerdista! Bando de mulher atoa q ao [sic] tem oq que fazer” (BECKER, 2018).




    Alimentava-se um “relato apocalíptico” segundo o qual o avanço das pautas de diversidade sexual e de gênero – e as pessoas, de alguma forma, com elas associadas – representavam riscos à “liberdade religiosa” e à “integridade moral das crianças e da família brasileira” (FACCHINI; SÍVORI, 2017, p. 6). Ou seja, os discursos pareciam categorizar tudo aquilo que fosse contra os valores da campanha de Bolsonaro como “esquerda”, “comunista”, colocando como ideais, em contrapartida, o homem chefe de família, a mulher que exerce seu papel de mãe, e a defesa das liberdades individuais.




    Alguns exemplos compilados pelo projeto Treaqui.org8 resumem bem o cenário: “Serei seu deputado federal contra a ideologia de gênero. Proteja seus filhos com o seu voto”; “Vejam só a Samia Bomfim o lixinho do Psol comandou ontem um fora Jair […] vejam tinham meia dúzia de suvacos (sic) peludos, virilhas não depiladas, da próxima vez vou alugar uma fantasia de São Jorge e vou aparecer com um cavalo branco. Lá eu escolho o Dragão”; “Aiiiiii o Bolsonaro quer ensinar seu filho a dar tiros!!! É mesmo? E a esquerda vai ensinar o seu a dar o cu” (RELATÓRIO…, 2018).




    Nesse contexto, uma das peças de desinformação com maior projeção foi a do “kit gay”9 (LIBÓRIO; CUNHA, 2018). O kit educativo do projeto Escola sem Homofobia, originalmente proposto com o objetivo de capacitar educadores/as a lidar com questões de sexualidade e gênero em sala de aula, assim como “[...] contribuir para a desconstrução de imagens estereotipadas sobre lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, e promover como ganho a convivência e o respeito em relação às diferenças [...]” (MAZZOCO, 2015), foi “vendido” ao eleitorado como um plano do PT para hipersexualizar crianças. Uma vez que Haddad era o Ministro da Educação na época em que se discutiu a distribuição do material nas escolas públicas brasileiras, ainda em 2011 (GOULART, 2011), o vínculo entre os “avisos” e o “objetivo oculto” do candidato era mais facilmente estabelecido.




    Dentre as publicações sobre o tema, estavam a da “mamadeira de piroca”, que teria sido distribuída nas creches; o livro “Aparelho Sexual e Cia.”, que ensinaria as crianças a como fazer sexo; e as “bonecas do kit gay”, nas versões “traficante”, “viciada em drogas” e “travesti”. No vídeo que apresentava a mamadeira, foi dito: “Seu filho de 5, 6 anos de idade vai beber mamadeira na creche com isso aqui, ó. Pra combater a homofobia... Tem que votar em Bolsonaro, rapaz. Bolsonaro, que é pra fazer o filho da gente homem e mulher” (SANTOS, 2019).




    A articulação entre os discursos religioso, moral e político se refletiam em uma narrativa polarizada que anunciava o “inimigo” do Brasil naquele momento. Em um vídeo no qual um suposto pastor é preso por pregar contra o “comportamento gay”, em referência ao material pedagógico do projeto Escola sem Homofobia, um dos apoiadores de Bolsonaro disse: “Ainda tem cristão desgraçado que vota no partido desgraçado como esse, o PT; pega esse vídeo aí e cola na página de um cristão que você conhece que votou no PT” (PLANETA BRASIL, 2018).




    Em resposta, conscientes da adesão de uma parcela significativa de pessoas a esses discursos (IDEIA BIG DATA, 2018) e dos efeitos negativos que pareciam causar à candidatura esquerdista, a Coligação O Povo Feliz de Novo se movimentou. Entre setembro e outubro daquele ano, apresentou 13 ações judiciais perante o TSE para solicitar que o órgão ordenasse, liminarmente10, a derrubada de URLs que veiculavam diferentes afirmações sobre o “kit gay” nas redes sociais. Alegou, em linhas gerais, que se tratava de abuso da liberdade de expressão e que os direitos de honra e imagem de seus/suas candidatos/as estavam sendo violados.




    Convergindo com as discussões recentes sobre desinformação, liberdade de expressão e eleições (CAMPINHO, 2019; SANTOS, 2020), a preocupação da Coligação era a de que os limites legais para a manifestação de pensamento fossem reconhecidos. A linha de argumentação era uma que apontava, por um lado, a necessidade de garantir o pluralismo democrático e a manifestação do maior número de pessoas para o desenvolvimento do debate eleitoral; e, por outro, alertava para a inadmissibilidade de que essa mesma garantia fosse capturada por manifestações em total desacordo com aquilo que seria uma “disputa justa e equilibrada”11.




    Em resposta, o TSE concordou com o pedido em três ocasiões, determinando que alguns posts e vídeos com informações falsas sobre o kit educativo fossem removidos; nas dez restantes, contudo, entendeu que não deveria interferir. Atravessando a discussão, estavam considerações sobre os limites da livre manifestação de pensamento, a importância de garantir que o debate democrático se desenvolvesse sem riscos de censura protagonizada pelo poder público e, de forma pouco uniforme, o que poderia classificar os conteúdos denunciados como verdadeiros ou falsos. A depender do caso analisado, a ênfase conferida a cada um desses elementos se modificou.




    Contudo, ao olharmos para essas decisões, partimos do argumento de que a discussão em torno do “kit gay” envolvia algo que extrapolava as pessoas envolvidas nos processos e os argumentos jurídicos sinalizados pela Justiça Eleitoral. Ao passo que o pânico moral era progressivamente atualizado por essas e outras declarações sobre o material (nunca distribuído), reportagens registravam o aumento de investidas truculentas contra a população LGBTQIA+ (JORNAL NACIONAL, 2018); vídeos denunciavam pessoas gritando “Ô bicharada, toma cuidado, o Bolsonaro vai matar viado!” no metrô da cidade de São Paulo (CATRACA LIVRE, 2018); e gays, lésbicas e pessoas trans, com medo e temendo por suas vidas, tentavam virar votos antes do 2º turno das eleições (BRANDINO; PASQUINI, 2018).




    A essa sequência de eventos seguiram mensurações de que nossa saúde física e mental foi colocada em risco durante e após o pleito (PESSOA et al., 2020); a organização Gênero e Número apresentou os resultados de uma pesquisa segundo a qual mais de 90% das pessoas LGBTs entrevistadas afirmaram ter havido uma escalada de investidas agressivas contra nossa comunidade (MENA, 2019); e os dados coletados por meio do Disque 100 registraram um aumento de mais de 270% do número de denúncias de violências praticadas contra a mesma população durante outubro de 2018 – em comparação com o mesmo período do ano anterior (GOVERNO FEDERAL, 2019).




    Embora as desinformações sobre o kit educativo tivessem como um de seus principais objetivos afirmar que um candidato envolvido com o combate à homotransfobia não estava apto a assumir a Presidência do país (o que, por si só, já é problemático); elas também retroalimentavam um imaginário que atribui às vivências dissidentes da cisheteronormativa12 características de pecado, doença e perigo (MOTT, 2001; TREVISAN, 2018), orientando-nos a refletir sobre o desafio que os signos de desordem informacional – notadamente, quando direcionados a um grupo específico de pessoas – representam à própria concepção de democracia.




    De um lado, porque, a pretexto de exercício da liberdade de expressão, circularam afirmações falsas que reforçavam estereótipos sobre a população LGBTQIA+, em um contexto de produção explícita de violência; e, paralelamente, porque ideais normativos que deveriam orientar o processo de deliberação pública – como, por exemplo, a inclusão, a igualdade política e a razoabilidade (YOUNG, 2000) –, garantindo a complementaridade entre os direitos à igualdade e liberdade (CARVALHO NETTO, 2011; CARVALHO NETTO; SCOTTI, 2011; GOMES, 2019), não foram observados.




    Ainda que o discurso político seja marcado por manifestações incisivas, cujo objetivo é captar a atenção do eleitorado, há um problema quando tais manifestações excluem determinadas pessoas e/ou assuntos do debate apenas por aquilo que representam (FRASER, 1990; YOUNG, 2000; YOUNG, 2021). À primeira vista, o que as declarações sobre o kit educativo pretendiam não era disputar argumentos razoáveis, abrindo possibilidades de interação com quem defendesse a diversidade sexual e de gênero, mas utilizar recursos de falseamento da realidade para reforçar a ideia de que o avanço da “ideologia de gênero” era, incontestavelmente, prejudicial ao país.




    Sendo assim, nosso ponto de partida é o de que a desinformação tem sido estrategicamente utilizada para frear conquistas de determinados grupos de pessoas em espaços públicos, deslegitimando sua ocupação de posições de poder, seu direito à participação política, e a discussão de suas demandas. Com Nina Jankowicz (2017), Jankowicz et al. (2021), Ellen Judson (2021) e Judson et al. (2020) adotamos a recente categoria de desinformação generificada13 (no original, gendered disinformation) para problematizar as condições pré-existentes que facilitam a forma como esse discurso funciona e como ele pode ser efetivamente controlado.




    Existem peculiaridades dessas narrativas, que complexificam as condições materiais já mapeadas da desordem informacional – como a perda de protagonismo da grande mídia em relação às redes sociais (HAN, 2018a), a algoritmização orientada por dados e a consequente criação de “[…] clusters de pessoas que pensam da mesma forma” (MENDES; DONEDA; BACHUR, 2018, p. 136, grifos originais), ou a utilização de bots para o compartilhamento massificado de conteúdo (CALDARELLI et al., 2021). O foco, a partir dessa categoria, é o contexto machista, ou homotransfóbico, em meio ao qual a desinformação circula e o reconhecimento dos estereótipos sobre as pessoas que são seus principais alvos.




    No nosso caso, tais estereótipos parecem estar intimamente relacionados com a associação limitadora de gays, lésbicas, bissexuais e pessoas trans e travestis a atos sexuais e, ainda, a um discurso alarmista que busca preservar a cisheteronormatividade. Assim como na experiência pessoal narrada, em que as (des)informações a respeito da homossexualidade eram coordenadas de forma a anunciar um “segredo aberto” (SEDGWICK, 2007) sobre o controle das identidades sexuais; também no caso das últimas eleições, as afirmações sobre o kit educativo inseriam-se em um contexto de pressuposições compartilhadas sobre a diversidade sexual e de gênero que rechaçava seu conteúdo como possível tópico de discussão.




    Dessa forma, pretendemos demonstrar como, ao refletir sobre as tentativas de controle das desinformações contadas sobre nós, pessoas LGBTQIA+, há mais que a consideração de parâmetros jurídicos e a disputa por um cargo político, alcançando a forma como essas estratégias nos atravessam pessoal e cotidianamente. Nossa análise está menos centrada em percepções amplas/universalistas sobre como a desordem informacional se intensifica em nosso país e mais preocupada em discutir suas implicações em relação a grupos específicos de pessoas afetados pelo problema.




    No primeiro capítulo, explicamos o porquê da adoção das categorias de desordem informacional e desinformação generificada, ao invés de fake news, indicando as possibilidades que esses marcos teóricos nos oferecem; logo depois, discutimos a evolução da desinformação em torno das questões LGBTQIA+, com destaque para as narrativas da “ideologia de gênero” na América Latina e no Brasil; e, ao final, apresentamos os casos levados ao TSE pela Coligação O Povo Feliz de Novo, construindo e analisando o retrato do “kit gay” nas eleições de 2018.




    No segundo capítulo, continuamos a explorar os casos apresentados, contudo, com foco nas decisões do TSE. Assim, após apresentar a argumentação jurídica incluída nas petições iniciais dos casos e explicar o papel da Justiça Eleitoral como agente de moderação da desordem informacional, analisamos as decisões favoráveis e desfavoráveis aos representantes da esquerda. Destacamos, nesse sentido, quais foram os parâmetros de decisão adotados em cada uma das ocasiões e como eles foram articulados com os casos. Finalizamos com o apontamento de algumas inconsistências e contradições do processo decisório, indicando uma série de perguntas ainda pendentes de resposta.




    No terceiro e último capítulo, aprofundamos o debate sobre como a liberdade de expressão pode ser exercida em uma democracia que se pressupõe deliberativa, quais são os riscos de seu abuso para os direitos humanos de grupos minorizados (com destaque para as pessoas LGBTQIA+) e como as peculiaridades da desinformação generificada poderiam orientar a forma como se exerce o controle desse tipo de conteúdo. Partindo das contribuições de autores/as como Menelick de Carvalho Netto (2011), Ronald Dworkin (1996), Iris Marion Young (2000; 2021), Nancy Fraser (1990) e Juliana Alvim Gomes (2019), nos apoiamos em uma discussão crítica sobre democracia para problematizar a categorização de discursos que retroalimentam a opressão como “opiniões” aceitas pelo debate político-eleitoral.




    Para além disso, indicamos as formas como a fragmentação da mídia e o modo como consumimos conteúdo atualmente também interferem na nossa percepção de debate dialógico. Indicamos, nesse sentido, uma maior prevalência das emoções/afetos nas interações e como temos nos enclausurado em bolhas que dificilmente se comunicam. A partir dessa perspectiva, defendemos que tentativas de categorização daquilo que configura conteúdo falso, com discussões limitadas à intenção de quem o compartilha e ao seu grau de veracidade, perdem de vista a forma como as desinformações de gênero integram uma narrativa maior de violência.




    Capturar essa narrativa é um dos desafios postos ao desenvolvimento da pesquisa que antecedeu a escrita desse livro (um desafio, aliás, que sequer pretendemos superar aqui). Desse modo, à medida em que nos aprofundamos na forma como a desinformação funciona, tentamos encontrar gramáticas capazes de traduzir a complexidade do problema ao qual nos referimos. Ao final, descrevemos algumas recomendações já feitas por pesquisadores/as para auxiliar no enfrentamento do problema e apresentamos algumas sugestões alinhadas com o contexto brasileiro e com o nosso objeto de pesquisa.




    




    

      

        1 Com exceção desse primeiro momento, em que relato algumas experiências pessoais, utilizarei a primeira pessoa do plural, sendo as razões dessa escolha, talvez, mais subjetivas do que objetivas. Primeiramente, porque hoje me enxergo como um “eu” múltiplo e sempre acompanhado. Em segundo lugar, porque a pesquisa não se faz sozinha, porque aqueles/as que produziram antes de mim (e que continuam produzindo) são essenciais para a construção das ideias que desenvolvemos. Por último, porque escrevo sobre muites e para muites, tentando resgatar sentidos possíveis de comunidade.


      




      

        2 A partir desse momento, Haddad já começa a crescer nas pesquisas de intenção de votos (G1, 2018b).


      




      

        3 Categorização que, segundo as autoras citadas, foi adotada pelo projeto Monitor do Debate Político Digital, vinculado à Universidade de São Paulo. Exploramos essa divisão no capítulo 3, a partir de 3.1.3.


      




      

        4 Categoria que se refere aos “estados e reações simbólicas estimuladas por cada uma das fake news [...] [, cuja referência são os] movimentos e sentidos da política contemporânea brasileira” (DOURADO, 2020, p. 162, grifos originais).


      




      

        5 Expressão que, segundo Wardle e Derakhshan (2018, p. 10), foi usada pela primeira vez por Jakob Nielsen, em 2003, para se referir a informações irrelevantes, redundantes, não-solicitadas e de baixo valor; a utilizamos, ao longo do texto, como um termo genérico associado a signos de desorganização do discurso.


      




      

        6 O mesmo padrão é identificado por Leonardo Santana (2019), ao destacar a resistência da Frente Parlamentar Evangélica (FPE) nos espaços institucionais e sua capacidade de articular não somente o Poder Legislativo, mas agentes do Executivo e outros setores influentes da política brasileira a fim de interromper projetos de lei e políticas públicas voltadas para a população LGBTQIA+. O autor cita como exemplos a discussão em torno da Resolução nº 01/1999, do Conselho Federal de Psicologia, o Estatuto da Família, a problemática envolvendo a distribuição do kit educativo do Projeto Escola sem Homofobia e a investida da FPE contra um decreto de Dilma, ainda em 2016, que pretendia regular o uso do nome social por pessoas trans e travestis.


      




      

        7 Ressaltamos, por outro lado, que essa estratégia não é inaugurada em 2018, reproduzindo modos de deslegitimação das candidaturas de esquerda que operam desde, pelo menos, as eleições de 2010. Exemplo prático disso é a forma como o direito ao aborto tem sido suscitado pela direita como um projeto político de risco (com destaque para a associação com Dilma Rousseff, do PT, em 2010 e 2014). Cf., nesse sentido, MACHADO, Maria das Dores Campos. Aborto e ativismo religioso nas eleições de 2010. Revista Brasileira de Ciência Política, n. 7, p. 25-54, 2012.


      




      

        8 Iniciativa que disponibilizou um canal de denúncias relacionadas à circulação de discurso de ódio e desinformação durante 2018. Mais informações estão disponíveis em https://www.tretaqui.org/sobre.


      




      

        9 Apelido pejorativo dado ao kit educativo do projeto Escola sem Homofobia. A fim de nos distanciarmos da dissimulação do material, utilizaremos a expressão “kit gay” sempre entre aspas.


      




      

        10 Sem a manifestação prévia da(s) outra(s) parte(s) envolvida(s) no processo judicial.


      




      

        11 Os argumentos utilizados serão aprofundados no Capítulo 2, a partir de 2.1.1.


      




      

        12 “[...] que tem a matriz heterossexual como base das relações de parentesco e a matriz cisgênera como organizadora das designações compulsórias e experiências das identidades de gênero” (MATTOS; CIDADE, 2016).


      




      

        13 Optamos pela tradução “desinformação generificada”, ao invés de “desinformação de gênero”, por entender que a última poderia esvaziar o significado do conceito, assimilando-o, exclusivamente, à desinformação sobre o gênero das pessoas (mais especificamente, de mulheres cis). Haveria, nesse sentido, perda de densidade da expressão, que abarca não somente a identificação de desinformações sobre o gênero, mas a forma como a representação de gêneros não-hegemônicos é articulada para legitimar a violência. A tradução, contudo, está em aberto, tendo em vista que ainda não localizamos outros trabalhos no Brasil que utilizam a mesma categoria.


      


    


  




  

    Metodologia




    Essa seção do livro pode não interessar a todas as pessoas, uma vez que se destina a explicar aspectos metodológicos de construção da pesquisa. De todo modo, decidimos mantê-la por dois motivos: primeiro, porque não há problema algum em simplesmente pular as próximas páginas, caso esse tópico não pareça relevante; segundo, e mais importante, porque assumir e detalhar a metodologia nos parece essencial para reconhecer a falibilidade do conhecimento aqui produzido e, consequentemente, possibilitar que outros/as pesquisadores/as o refaçam, critiquem ou expandam.




    A pesquisa está delineada com base no método qualitativo e foi desenvolvida com o objetivo de compreender como os efeitos negativos causados pelas desinformações sobre o “kit gay” aos direitos humanos da população LGBTQIA+ e, de forma ampla, aos ideais normativos da democracia deliberativa, atravessou (ou deveria ter atravessado) a moderação de conteúdo feita pelo TSE durante a última disputa pela Presidência da República no Brasil. Para isso, dividimos os caminhos metodológicos em dois momentos: (i) construção das informações a partir dos dados disponibilizados pela Justiça Eleitoral; e (ii) análise das informações construídas.




    Dos dados aos quais tivemos acesso, extraímos um objeto composto por 13 (treze) decisões liminares proferidas pelos Ministros do TSE entre 30 de setembro e 27 de outubro de 2018, todas elas relacionadas ao julgamento pela remoção, ou manutenção, de publicações alegadamente falsas sobre o kit educativo do projeto Escola sem Homofobia. Procedemos à análise do corpus em duas etapas: a primeira delas destinada à contextualização dos casos e, a segunda, à identificação dos parâmetros de decisão adotados pelos Ministros ao fundamentar seus respectivos pronunciamentos.




    Procedimentos de construção de informações




    Para a seleção do corpus da pesquisa, foi necessário realizar um “tratamento analítico” de materiais antes dispersos (PROVDANOV; FREITAS, 2013, p. 55), seguindo procedimentos que nos permitissem (i) localizar a base em que os documentos estavam disponíveis; (ii) acessar essa base; (iii) compreender seu funcionamento – mais especificamente, as possibilidades de busca de dados específicos em sua interface para usuários externos; e (iv) extrair os documentos necessários. Importante levar em consideração, ainda, que a pesquisa envolveu a análise de textos produzidos por motivos não relacionados com o objetivo de investigação proposto (FLICK, 2013), exigindo a adoção de diferentes estratégias ao longo do processo.




    No presente caso, nossa formação em Direito e conhecimento prévio de busca, sistematização e atuação em ações judiciais facilitaram o cumprimento inicial dos procedimentos mencionados. Assim, já sabíamos que (i) eventuais pronunciamentos judiciais estariam compilados no repositório jurisprudencial do TSE14; (ii) que, a menos que os processos estivessem sob sigilo ou segredo de justiça, o acesso à íntegra (a todas as suas peças) seria público, por força do art. 5º, LX, da Constituição Federal de 1988; (iii) que seria possível inserir chaves de busca para delimitar os resultados na base de dados disponível; e (iv) que seria possível fazer o download dos textos para consulta e análise.




    Sendo assim, no dia 29 de agosto de 2020, acessamos a página de consulta de jurisprudência do TSE e inserimos o termo “gay” no campo “Pesquisa Livre”, selecionando dois filtros: um para retorno de resultados vinculados apenas ao Tribunal Superior (excluídos os resultados dos órgãos regionais); e outro para englobar todos os tipos de decisão (opção “Todas” do formulário de busca). Escolhemos o referido termo como primeira chave de busca porque compõe a expressão “kit gay”, o que sinalizava a alta probabilidade de que produzisse resultados relevantes. Acionado o comando “Pesquisar”, obtivemos 22 (vinte e dois) documentos como resultado, sendo todos eles decisões monocráticas – proferidas por apenas um Ministro.




    Nesse momento, fizemos uma leitura orientada de todas as decisões, filtrando apenas aquelas que tratassem da remoção de publicações supostamente falsas sobre o kit educativo do projeto Escola sem Homofobia (critério de conteúdo) durante as eleições de 2018 (critério temporal). Finalizada a leitura, selecionamos 10 (dez) dos resultados apresentados. Posteriormente, repetimos o procedimento com as chaves de busca “homossexualidade”, “homossexualismo”, “transexual”, “travesti”, “transgênero”, “lésbica”, “bissexual” e “LGBT”, tendo obtido resultados que, em sua maioria15, ou eram anteriores às eleições de 2018 – uma decisão de 2014 e uma de 2004, por exemplo –, ou já tinham sido selecionados durante a primeira busca realizada, ou estavam em desacordo com o critério de conteúdo adotado.




    Ao tentar acessar outros elementos dos processos associados às decisões (e.g. suas petições iniciais), verificamos que não era possível por meio da base de consulta pública; por essa razão, foi preciso modificar o campo de pesquisa. Recorremos, então, ao sistema de consulta processual do TSE16 e, por meio de certificado digital – vinculado à nossa inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil –, iniciamos um novo procedimento de construção de informações. Narramos esse caminho para demonstrar que, conforme alertado por Flick, “Muitos documentos oficiais ou privados destinam-se apenas a um círculo limitado de destinatários que são autorizados a acessá-los ou aos quais são destinados” (FLICK, 2013, p. 125), impondo limites à investigação17.




    Nessa nova base, localizamos os processos a partir dos números coletados na primeira busca. Ao acessá-los, conseguimos visualizar e fazer o download de todas as suas peças e, nas opções do sistema, identificamos a possibilidade de conferir todos os seus processos apensados. Esses são processos que, em razão de sua proximidade temática e de objeto, são reunidos para trâmite conjunto; desta forma, tendo em vista que a consulta já estava delimitada às ações judiciais relevantes para a pesquisa, era possível conferir se todos aqueles eventualmente apensados constavam na relação inicial.




    Seguindo o procedimento concomitante de coleta do material e verificação do conjunto de apensados, localizamos mais 4 (quatro) processos que correspondiam aos filtros da pesquisa e que não haviam sido encontrados anteriormente. Não obstante, dois deles (nos 0601793-86.2018.6.00.0000 e 0601806-85.2018.6.00.0000) foram excluídos da seleção, considerando que seu objeto central não era a remoção de publicações que disseminavam desinformação sobre o kit educativo, mas o questionamento de afirmações alegadamente falsas em relação ao que foi determinado por decisão do TSE sobre o assunto.




    Adicionalmente, seguindo o procedimento narrado por Gustavo Santos (2020), por meio do qual o autor entrou em contato direto com o TSE para solicitar informações referentes à atuação do órgão no controle da desordem informacional, fizemos o mesmo. Assim, no dia 24 de maio de 2021, enviamos uma solicitação ao Tribunal, por meio do formulário eletrônico disponibilizado em seu sítio eletrônico18, requerendo o envio da relação de todas as ações judiciais cujo tema estivesse relacionado às fake news e que tramitaram perante o órgão durante as eleições de 2018.




    No dia 16 de junho de 2021, recebemos a seguinte resposta: “Segue os dados solicitados a respeito dos processos que chegaram ao TSE com o termo fake news no objeto do processo. Localizamos cerca de 70 das eleições 2018 e 30 das eleições 2020.” Ao analisar os dados enviados, verificamos, a partir dos relatórios associados a cada um deles, os que poderiam ter pertinência temática com a pesquisa; nos casos em que não foi possível delimitar apenas pela leitura do relatório, buscamos as respectivas petições iniciais no sistema de consulta processual do Tribunal. Ao final, adicionamos à nossa relação apenas mais 1 (um) processo, que não havia sido encontrado anteriormente.




    Embora a comunicação direta com o TSE tenha nos possibilitado encontrar mais uma ação judicial de interesse para a pesquisa, dois fatores prejudicam a integralidade dos dados recebidos. O primeiro deles refere-se às datas de distribuição inseridas na planilha que o Tribunal construiu, na medida em que, em alguns casos, estão incorretas – indicando, por exemplo, que algumas ações teriam sido distribuídas em dezembro, dois meses após a finalização da corrida eleitoral; e o segundo, que nos parece ainda mais relevante, deriva dos parâmetros de busca e, consequentemente, dos resultados comunicados pelo órgão.




    Não sabemos se, ao fazer o levantamento, a Secretaria responsável levou em consideração apenas a palavra-chave fake news, mencionada expressamente na solicitação que enviamos, ou se utilizou outros parâmetros. De qualquer modo, na relação que recebemos, não foram incluídas 6 (seis) das ações judiciais que já havíamos identificado durante os levantamentos anteriores19, todas elas relacionadas à circulação de supostas desinformações.




    Suscitamos a hipótese de que, por não termos incluído outros termos, como “desinformação” ou “desordem informacional”, teríamos prejudicado a busca; contudo, ao verificar o relatório referente ao processo nº 0601530-54.2018.6.00.0000, por exemplo, notamos que a expressão fake news foi incluída pelo próprio Tribunal, não constando na decisão (ou na petição inicial do processo). De todo modo, os dados recebidos podem não representar a totalidade dos casos nos quais tínhamos interesse.




    Adotadas, portanto, diferentes possibilidades viáveis de localização de novos processos, delimitamos o corpus ao conjunto das 13 (treze) decisões liminares que julgaram os pedidos de remoção de conteúdos alegadamente falsos sobre o kit educativo publicados em plataformas como o Facebook, o Twitter e o Youtube.




    Procedimentos de análise das informações construídas




    Para a análise das informações, partimos da seguinte pergunta: Quais foram os parâmetros de decisão adotados pelos Ministros do TSE ao moderar as desinformações sobre o kit educativo do projeto Escola sem Homofobia ao longo dos meses de setembro e outubro de 2018? Isso porque a identificação da forma como os Ministros decidiram cada um dos 13 casos localizados se mostrou como pressuposto para que conseguíssemos elaborar as discussões a respeito do reconhecimento dos impactos negativos dessa estratégia política para a população LGBTQIA+.




    Desse modo, dividimos o procedimento de análise em duas etapas, sendo a primeira delas de caráter preliminar e contextual, destinada à descrição e identificação de aspectos macroestruturais dos processos e da conjuntura sociopolítica em meio à qual foram julgados e, a segunda, reservada à identificação dos parâmetros. Embora, metodologicamente, façamos essa divisão, reconhecemos que ambos os momentos se intercruzaram, na medida em que, durante a descrição, refletimos sobre o que as decisões poderiam explorar e, ao analisar as últimas, consideramos o que dos aspectos macroestruturais poderia ter influenciado seu conteúdo.




    Etapa 1




    Descrição e identificação de aspectos macroestruturais




    Adotamos, ao longo de toda a pesquisa, a perspectiva teórico-metodológica vinculada à teoria crítica, endereçada por autores/as como Iris Marion Young (2000) e Joaquín Herrera Flores (2008) para orientar debates que se reconheçam localizados. Desse modo, a fim de demonstrar os contornos fáticos, políticos e jurídicos da discussão a respeito da desinformação sobre o “kit gay”, assim como situar aquilo que foi alegado pela Coligação O Povo Feliz de Novo antes de seguir para o que foi decidido pelo TSE, recorremos às petições iniciais de cada um dos processos.




    Ao descrevê-las – no Capítulo 1, a partir do subtópico 1.2.2 –, identificamos: (i) quais agentes estavam envolvidos/as nas disputas judiciais; (ii) o conteúdo das (des)informações impugnadas e por quais meios elas mais circularam; (iii) os argumentos jurídicos suscitados por quem iniciou os processos; e (iv) qual espaço temporal cada uma das petições ocupou em relação às eleições de 2018. A partir desses elementos, apresentamos um mapeamento de como essas peças de desinformação se desenvolveram ao longo do período destinado à campanha eleitoral e quais foram seus pontos de convergência e divergência.
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